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Art. 1º A Resolução nº 4.782, de 16 de março de 2020, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 1º Para fins do gerenciamento do risco de crédito, as reestruturações
de operações de crédito realizadas até 30 de setembro de 2020, inclusive:

I - ficam dispensadas de ser consideradas como indicativo para fins do
disposto no § 1º do art. 24 da Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro de 2017, e no
§ 1º do art. 27 da Resolução nº 4.606, de 19 de outubro de 2017, com vistas à
caracterização da respectiva exposição como ativo problemático; e

II - possibilitam a imediata reversão da caracterização da exposição como
ativo problemático que tenha sido efetuada com base exclusivamente no inciso I do §
1º do art. 24 da Resolução nº 4.557, de 2017, ou no inciso I do § 1º do art. 27 da
Resolução nº 4.606, de 2017.

............................................................................." (NR)
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO
Presidente do Banco Central do Brasil

RESOLUÇÃO Nº 4.792, DE 26 DE MARÇO DE 2020

Altera a Resolução nº 4.656, de 26 de abril de
2018, que dispõe sobre a sociedade de crédito
direto e a sociedade de empréstimo entre pessoas,
disciplina a realização de operações de
empréstimo e de financiamento entre pessoas por
meio de plataforma eletrônica e estabelece os
requisitos e os procedimentos para autorização
para funcionamento, transferência de controle
societário, reorganização societária e cancelamento
da autorização dessas instituições.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de
dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão
realizada em 26 de março de 2020, com base no art. 4º, incisos VI e VIII, da referida
Lei, resolveu:

Art. 1º A Resolução nº 4.656, de 26 de abril de 2018, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 3º ............................................................................
§ 1º ..................................................................................
..........................................................................................
III - atuação como representante de seguros na distribuição de seguro

relacionado com as operações mencionadas no caput por meio de plataforma
eletrônica, nos termos da regulamentação do Conselho Nacional de Seguros Privados
(CNSP);

IV - emissão de moeda eletrônica, nos termos da regulamentação em vigor;
e

V - emissão de instrumento de pagamento pós-pago, nos termos da
regulamentação em vigor.

................................................................................." (NR)
"Art. 6º A SCD pode financiar as operações de que trata o art. 3º,

exclusivamente, por intermédio da:
I - realização da venda ou da cessão dos créditos relativos a essas mesmas

operações apenas para:
a) instituições financeiras;
b) fundos de investimento cujas cotas sejam destinadas exclusivamente a

investidores qualificados, conforme definição da regulamentação da Comissão de
Valores Mobiliários; ou

c) companhias securitizadoras que distribuam os ativos securitizados
exclusivamente a investidores qualificados, conforme definição da regulamentação da
Comissão de Valores Mobiliários; ou

II - obtenção de recursos para concessão de créditos, em conformidade com
seu objeto social, em operações de repasses e de empréstimos originários do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)." (NR)

"Art. 8º ............................................................................
§ 1º ..................................................................................
..........................................................................................
III - fundos de investimento cujas cotas sejam destinadas exclusivamente a

investidores qualificados, conforme definição da regulamentação da Comissão de
Valores Mobiliários;

................................................................................." (NR)
"Art. 13. ...........................................................................
..........................................................................................
§ 3º Na hipótese em que as operações de que trata o art. 8º tenham como

credores fundos de investimento ou companhias securitizadoras mencionados nos
incisos III e IV do § 1º daquele artigo, a transferência de recursos financeiros de que
trata o inciso II do caput poderá ser realizada diretamente aos credores, sem trâmite
pela SEP, não eximindo essa instituição do monitoramento das operações de que trata
o art. 24." (NR)

"Art. 27. O controle societário da SCD e da SEP exercido por fundo de
investimento pode se dar:

I - de forma isolada, somente na modalidade indireta, por intermédio de
pessoa jurídica sediada no País que tenha por objeto social exclusivo a participação
societária em instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil; ou

II - em conjunto com pessoa ou grupo de pessoas.
§ 1º Nas hipóteses previstas neste artigo, o Banco Central do Brasil poderá

exigir adicional de capital social integralizado e patrimônio líquido.
§ 2º O fundo de investimento constituído no exterior somente pode exercer

o controle na forma prevista no inciso I do caput se houver autoridade supervisora
responsável por sua fiscalização." (NR)

"Art. 31. ...........................................................................
..........................................................................................
IV - documentação relacionada com o fundo de investimento que participa

do controle direto ou indireto, da qual deve constar, no mínimo, informações sobre o
tipo de fundo, a indicação da autoridade supervisora responsável por sua fiscalização,
a identificação dos prestadores de serviços e partes relacionadas, a forma de
negociação de cotas, a quantidade de cotistas, a relação dos seis principais cotistas, o
valor total e a composição dos ativos, os segmentos de atuação, o histórico de
rentabilidade, o horizonte temporal e as políticas de investimento e desinvestimento,
na hipótese do art. 27;

................................................................................." (NR)
"Art. 34. O Banco Central do Brasil poderá condicionar o cancelamento a

pedido de autorização para funcionamento da SEP à transferência para outra SEP das
operações negociadas por meio da plataforma eletrônica." (NR)

"Art. 36. ...........................................................................
I - ......................................................................................
..........................................................................................
c) ato, isolado ou em conjunto, de qualquer pessoa, natural ou jurídica, ou

grupo de pessoas representando interesse comum, bem como de fundo de
investimento;

................................................................................." (NR)
"Art. 41-A. O Banco Central do Brasil divulgará, com vistas a possibilitar a

manifestação do público em geral quanto a eventuais objeções, as seguintes
informações, relativas a pedidos de interesse das instituições de que trata esta
Resolução:

I - os nomes de pessoas interessadas em integrar o grupo de controle; e
II - os pedidos de cancelamento de autorização para funcionamento.

§ 1º O prazo para apresentação ao Banco Central do Brasil de objeções por
parte do público em decorrência da divulgação das informações de que trata o caput
será de trinta dias contados a partir da data da divulgação.

§ 2º A instituição que pretender ingressar com pedido de cancelamento de
autorização para funcionamento deve notificar seus clientes por meio de seu sítio
eletrônico na internet e no aplicativo em que sua plataforma eletrônica é
disponibilizada.

§ 3º O disposto no caput não se aplica aos casos de pessoas que já
integram grupo de controle de instituições financeiras ou demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil." (NR)

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Resolução nº 4.656, de
2018:

I - o parágrafo único do art. 2º;
II - o inciso III do art. 6º;
III - o parágrafo único do art. 27;
IV - os §§ 2º e 3º do art. 31; e
V - os incisos I e II do art. 34.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 4 de maio de 2020.

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO
Presidente do Banco Central do Brasil

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
S EC R E T A R I A - E X EC U T I V A

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Deliberação CVM Nº 848, de 25 de março de 2020 (publicada no DOU Nº 60,
de 27 de março de 2020, Seção 1, páginas 26 a 27), realizar a seguinte retificação: no item
V, onde se lê: "(...) tendo em vista o disposto no § 3º do art. 3º da Deliberação CVM Nº 390,
de 8 de maio de 2001, mantida a eventual atualização monetária prevista em cada Termo;",
leia-se: "(...) tendo em vista o disposto no § 2º do art. 87 da Instrução CVM nº 607, de 17
de junho de 2019, mantida a eventual atualização monetária prevista em cada Termo;".

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATOS DECLARATÓRIOS DE 26 DE MARÇO DE 2020

Nº 17.772 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de
julho de 1993, cancela, por extinção, a autorização concedida a PETRA ASSET GESTÃO DE
INVESTIMENTOS LTDA, CNPJ nº 06.350.042, para prestar os serviços de Administrador de
Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 17.773 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a VINÍCIUS SILVA GOMES, CPF
nº 111.379.936-69, para prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos
na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA
PORTARIA Nº 111, DE 27 DE MARÇO DE 2020

Aprova condições extraordinárias para realização das
atividades de avaliação da conformidade durante a
pandemia do coronavírus (COVID-19).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
TECNOLOGIA - INMETRO, no exercício da competência que lhe foi outorgada pelos artigos
4º, § 2º, da Lei nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973, e 3º, incisos I e IV, da Lei nº 9.933,
de 20 de dezembro de 1999, combinado com o disposto nos artigos 18, inciso V, do Anexo
I ao Decreto nº 6.275, de 28 de novembro de 2007, e 105, inciso V, do Anexo à Portaria
nº 2, de 4 de janeiro de 2017, do então Ministério da Indústria, Comércio Exterior e
Serviços;

Considerando a pandemia do coronavírus (COVID-19) que configura uma
emergência de saúde pública de preocupação internacional (alto risco global);

Considerando o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020 e a Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020,
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;

Considerando a necessidade de estabelecer condições extraordinárias devido à
pandemia pelo coronavírus (COVID-19), de forma a permitir a manutenção das atividades
de avaliação da conformidade de produtos regulamentados pelo Inmetro;

Considerando as informações contidas no documento IAF ID 3:2011 - IAF
Informative Document for Management of Extraordinary Events or Circumstances Affecting
ABs, CABs and Certified Organizations;

Considerando o que consta no processo SEI nº 0052600.001384/2020-74,
resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidas condições alternativas aos Organismos de
Certificação de Produtos (OCP) para realização das atividades de avaliação da
conformidade em plantas fabris localizadas em países afetados pela epidemia do
coronavírus (COVID-19), incluindo o Brasil.

Art. 2º O OCP deverá realizar uma análise de risco baseada nos registros das
últimas auditorias internas, análises críticas da alta gestão da empresa e tratamentos de
reclamações, bem como no histórico de não conformidades em ensaios.

§ 1° Após a análise mencionada no caput o Organismo poderá tomar a decisão
de adiar a auditoria de manutenção ou recertificação, observadas as seguintes
condições:

I - O adiamento da auditoria por decisão documentada do OCP não impede a
emissão do documento de confirmação da manutenção ou do certificado, no caso de
recertificação, nos prazos previstos no RAC específico do objeto;

II - Ocorrendo o adiamento previsto no § 1º, a auditoria deverá,
necessariamente, ser realizada no prazo máximo de 6 (seis) meses, a contar da data em
que a decisão for registrada pelo OCP, mesmo que isto implique, a posteriori, na realização
de 2 (duas) auditorias presenciais dentro de uma mesma etapa de avaliação;

III - Alternativamente, baseado na análise de risco efetuada nos termos do
caput e considerada a existência de adequadas condições para tal, o OCP poderá tomar a
decisão pela execução de auditoria remota;

IV - No caso de auditoria remota, o que pode incluir o item "Tratamento de
Reclamações" do RAC específico do objeto, a atividade de auditoria de manutenção ou
recertificação poderá ser dada por realizada, a critério do OCP, dispensando-se a realização
de auditoria presencial prevista nos termos do inciso II; e

V - Caso a análise de risco prevista no caput não suporte o adiamento da
auditoria ou as condições de funcionamento da fábrica não suportem a realização de
auditoria remota, o certificado deverá ser suspenso.
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